
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3236085 - RS 
(2026/0153060-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RENAN VINICIUS SILVEIRA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
DIALETICIDADE  RECURSAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da

Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental  pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada, à luz do art. 932
do CPC e da Súmula 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental, embora tempestivo, não observou o

dever  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada,  limitando-se  a  reproduzir  argumentos  de  mérito  do
recurso  especial,  sem  enfrentar  o  óbice  assentado  na  Súmula
83/STJ.

4. O requisito de dialeticidade recursal, previsto no art. 932
do CPC, impõe ao agravante o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada, o que não ocorreu no caso.

5.  Incide a  Súmula  182/STJ,  segundo a qual  é  inviável  o
agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão
recorrida, impondo o não conhecimento do agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer
do agravo regimental. 
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3236085 - RS 
(2026/0153060-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RENAN VINICIUS SILVEIRA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
DIALETICIDADE  RECURSAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da

Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

regimental  pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada, à luz do art. 932
do CPC e da Súmula 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental, embora tempestivo, não observou o

dever  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada,  limitando-se  a  reproduzir  argumentos  de  mérito  do
recurso  especial,  sem  enfrentar  o  óbice  assentado  na  Súmula
83/STJ.

4. O requisito de dialeticidade recursal, previsto no art. 932
do CPC, impõe ao agravante o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada, o que não ocorreu no caso.

5.  Incide a  Súmula  182/STJ,  segundo a qual  é  inviável  o
agravo que não ataca especificamente os fundamentos da decisão
recorrida, impondo o não conhecimento do agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RENAN VINICIUS
SILVEIRA contra  decisão  proferida  pelo  presidente  desta  Corte,  que  não
conheceu do agravo em recurso especial.
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No presente  agravo,  a  defesa  sustenta  que  a  decisão  agravada
merece reexame, especialmente em razão do equívoco consistente em ter
sido  considerado  o  agravante  reincidente  em crimes  patrimoniais.  Aduz,
ainda,  que,  diante  da  ilegalidade  existente  na  condenação,  é  possível  a
concessão de habeas corpus de ofício.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou,
subsidiariamente, o conhecimento e provimento do presente agravo.

Em contraminuta, o Ministério Público estadual pugnou pelo não
conhecido do recurso e,  caso conhecido,  pelo desprovimento do presente
agravo interno (fls. 178-181).

O Ministério Público Federal manifestou-se nos termos da seguinte
ementa (fl. 198):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSUAL
PENAL.  SÚMULA  83  DO  STJ  AFASTADA.  FURTO  FAMÉLICO.
PECULIARIDADE  DO  CASO  CONCRETO.  APLICAÇÃO  DO
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  POSSIBILIDADE.  RES
FURTIVA LIMITADA A ALIMENTO, AINDA QUE O ACUSADO SEJA
REINCIDENTE.  PRECEDENTES.  PARECER  PELO
CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO AGRAVO, ADMITINDO-SE
O RECURSO ESPECIAL PARA PROVÊ-LO, COM A ABSOLVIÇÃO
DO AGRAVANTE. 

É o relatório.

VOTO

  O  agravo  regimental  é  tempestivo,  contudo,  não  deve  ser
conhecido. 

A  decisão agravada consignou que a  parte  agravante  deixou de
impugnar especificamente o óbice da Súmula 83/STJ.

Por sua vez, nas razões deste agravo, o agravante apenas reiterou
as razões de mérito do recurso especial, deixando de questionar de forma
expressa e específica os motivos da decisão monocrática que levaram ao não
conhecimento do agravo em recurso especial.

Assim, os fundamentos apresentados no agravo não satisfazem o
requisito da dialeticidade recursal, previsto no art. 932 do CPC e na Súmula
182  do  STJ,  porquanto  se  limitaram a  alegações  genéricas,  deixando  de
enfrentar, de forma específica e detalhada, os óbices apontados pela Corte
de origem e acima mencionados.

Desse modo, incide a Súmula n. 182 do STJ, segundo a qual: "É
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada". Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA
EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.  AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

[...]
3.  O  agravo  regimental  deixou  de  ser  conhecido  devido  à

ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.

4. O ônus de demonstrar eventual equívoco da decisão agravada
recai sobre a parte agravante, do que deixou de se desincumbir no
presente caso.

[...]
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Tese  de  julgamento:  "O  agravo  regimental  não  pode  ser
conhecido se não houver impugnação específica dos fundamentos
da decisão agravada, conforme a Súmula 182 do STJ".

(AgRg nos EAREsp n. 2.728.408/SP, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti  (Desembargador Convocado TJRS),  Terceira Seção,
julgado em 7/8/2025, DJEN de 13/8/2025.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0153060-4 AREsp 3.236.085 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50019086620228210069

EM MESA JULGADO: 06/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENAN VINICIUS SILVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN VINICIUS SILVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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